
Revisitando o Toldo Chimbangue 1 

Neusa M . Sens Bloenier2 
Depto. de Antropologia!USP 

Anelies e Nacke 3 

Depto. Ciências Sociais/UFSC 

RESUMO: E1n 1neados da década de 80, os Kaingang do Toldo Chi1nbangue 
(1nunicí pio de Chapecó, SC) recupera ram lega lmente metade da , terras 
que reivi ndi cava1n. O proce sso articulou diferentes organizações govcrna-
1nentai s e não-govc rnan1ent ais e ex igiu a elaboração de Laudo Antropo­
lóg ico . O presente trah alho te1n por obje tiv o avaliar co m o os Kaingang 
reorgani za rmn se u espaço soc ial e territorial. Trata-se , portanto, de um 
re torn o, de u1na revisita ao grupo Kain ga ng quase u1na década após a 
recup eraçã o das terras. 

PALAVRAS -CHAVE: recuperação territ orial , autodctenninação indíge­
na , políti ca indigenista, identidade étn ica. 
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Introduc ão 
.:, 

E1n julho de 1982 , um grup o de Kai ngang loca lizados no muni cípio 
de Chapecó , SC, re ivi ndica, junt o à Funa i, pro vidências para a recu ­
peraç ão de l 8 I 7 hecta res de seu território . Durant e todo o pro cesso 
de ocupação da reg ião, o grupo pennaneceu na área na co ndj ção de 
trabalhadore s rurais, em terras ocup ada s por agricultore s qu e as ha ­
via111 adquirido, lega lmente , e111 mea dos do séc ulo . 

A solicitação tra111itou por dojs anos, apesa r da urg ência e da insis­
tênc ia dos índ ios, tendo em vista o co nflito que se esta belec eu entre ín­
dios e agric ultor es , a partir da reiv indicaç ão da s terra s de form a ofic ial . 

Em julho de 1984, a Funai constituiu Grupo de Trabalho 4 par a ela­
bo rar o La udo Antropo lóg ico que sub sidiou o proce sso jurídico de 
recuperação da s terras desse grupo de índi os Kaingan g. A área em li­
tígio era de no111inada pelos índio s de Toldo Chilnbangu e e pelo s des­
cende ntes de italia no s e ale111ães, ali es tabelecido s, de Sede Tr entin. 

F inahn ente, em I 985, a deci são favorável aos indígena s lhes conce ­
deu ape nas 988 hec tares de terra, 111etade do total da área re i vindic ada. 

Esse trabalho pretendeu avaliar co 1110 estes Kaingan g, apó s a recu­
peração das terra s, ter iam reorganizado seu espaço social e territo rial . 
Portanto, con stitui- se num retorno , numa revisita. 

Histórico da ocupação das terras 

Grande parte da população indígena kaingang e guarani, no sul do 
Brasil, encontra -se atualtnente localizada e111 reserva s indígena s de 
pequena dimen são. Contudo, um contingente não esti111ado pennane ­
ce di spe rso, se111 a ass istência tutelar, submetido a relaçõ es de espo­
liação co m a sociedade reg ional. 

De acordo co111 Metraux ( 1946:445), os Kaingang tradicionalmen ­
te ocupavam uma área situada a oeste do s atuais Estados de São Pau ­
lo, Paraná , Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Inicialtnente foram 
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co nhec ido s sob o no1ne de Guayaná (Goyaná , Goianaz, Guayaná, 
W aya nas e tc.), 1nas, e1n 1882, Tel êmaco M. Borba intr oduz iu o ter-
1110 Kain gang para identificar os índio s não -Guarani dessa reg ião. 

O oeste de Santa Catari na, onde hoj e se concentra a maio ria da 
popu lação Kain ga ng do Estado, ap rese ntava um a única rese rva indí­
ge na deno1ninada Xapecó . A criação dessa rese rva , oco rrida em 1902, 
e o co nseqü ente con finatn ento da popula ção indígena no loca l, teve 
corno pr incipal objet ivo a liberação das ter ras exigida s pela expa n­
são da sociedade nacio nal. Rep rese ntou , efe tiv amente, o final de um 
proces so ex trema1nen te violento de co nqui sta de terri tór io que repete 

o aco ntec ido e1n outra s regiões do paí s . 
Etnb ora a reg ião e1n que stão hou vesse sido atingida por exped ições 

exp lorató rias a parti r do século XVII I, visando o conhecimento da área , 
sua ocupa ção mais intensa só va i ocor rer e1n 1neados do sécu lo XIX, 
na cont inuidade do processo de expa nsão da frente pastoril estabelecida 
nos Campos de Guarapuava e nos Campos de Palrna s. (Moreira Neto, 
1972). Alé tn da 1notivação eco nômica que impul sionou as frentes de 
expansão 5 para os novos territórios , o próprio governo brasileiro a est i­
mu lou, objetivando , através da ocupação, assegurar o domínio sobre a 
área. Assim, e1n 1882 foi criada a Colô nia Mi litar de Chapecó, localiza­
da onde hoje se sit ua a cidade de Xanxerê, SC. Sua instalação tinha por 
objetivo , alé1n da ocupação do território , a defe sa das fronteira s, a pro­
teção de seus habitante s cont ra as incursões dos índio s e a "civilização" 

destes através da catequese (Sa ntos, 1970). 
A lé1n dis so, para pro111over a colo ni zação da área, o Estado fez 

co ncessões de terras às co 1npanhia s naci ona is e estrangeiras. Nessa 
111es ma região atua a Brazil Railway Co., etnpresa respon sável pela 

const rução da estrada de ferro São Pau lo-Rio Grand e. 
A partir de 1894 , a Constitu ição R epub licana outorgou aos Esta­

dos a competência sobre as terras devolutas. Contudo, esta foi otnis­
sa no que se refere aos d ireitos indígenas. Gaiger ( 1985:20), discutin ­
do a questão, no entanto , esclarece que as terra s de do1nínio indígen a 
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não se enq uadrava1n na situação de terra s devoluta s, esta ndo gara nti­
das, por leg islação ant erio r. Neste sent ido , tan1bém, af irm a Cunha , 
"nen1 as terras do s aldean1e ntos não extin tos, nern as terra s in1emoriai s 
indígenas podian 1 se r co nsideradas devo lut as" (Cun ha, 1987:74) . 

Na área e rn qu es tão , nas prin1eiras décadas do séc ulo XIX , a em ­
presa co loniz ador a Luce, Ro sa & Cia . Ltda. , RS , pro1nov eu a ocupa­
ção da região, co111 n1igrantes ga úcho s, desce ndentes de italiano s e 
ale1n ães. O fluxo de in1igração tornou- se cada vez rnaior , em função 
da fert ilidade da s ter ras e da fac ilidad e de adquir i-las atravé s de finan ­
ciam entos oferecidos pe las e1npresa s. 

Em nenhu1111no1nento, levou-se ern conta a popula ção já estabe lec ida 
naquele território , índio s agrupado s e tn dif erente s locai s e "caboclos" 6 

disp ersos por toda a região, que sobreviv ia1n de u1na agricu ltura iti­
nerante ou da extração da erva-n1ate . Estes foram forçado s a desocupar 
as ter ras, quer pe la vio lênc ia, quer pe la venda de sua s benfeitorias aos 
novo s "proprietá rios" que se instalavam. 

Gradativam ente, ocorre u a ocupação do s ter ritórios tradicionai s 
kaingan g, por conti nge ntes c ivilizados, integr antes das frent es pasto­
ril , ext rativa de e rva -1nate e agríco la, que desa rticula1n seu 111odo tra­
dicional de vida e provoca1n a inse rção des sa popul ação na eco nomia 
reg ional enquanto n1ão-de-o bra, fo rnece dor es de bens e co nsumidor es 
de 111ercadorias. Apesar do processo, esta população indíg ena manteve 
a sua identidade dif erenciada. 

As te rras qu e se con stitu e1n no que se denon1ina hoj e To ldo 
Chi1nbàng ue7 são orig inár ias de título de po sse dat ado de 1893, em 
nome de Jo sé Joaqui1n Morais. Essa s terras foram vendid as pelos her­
deiros da B aro nesa de Lin1eira, e1n 1919, à Empre sa Colonizadora 
Luce & Ro sa, de Porto Alegre, RS (D ' An ge lis, 1984:58). Esta Colo­
niza dora enca rrego u-se de dividir a refe rid a g leba e tn lotes rurai s ou 
co lônias de 1 O a lque ires, ince ntivando a vinda dos pri111eiros colonos, 
na déca da de 40 , prov enientes de antigas colônias do Rio Grande do 
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Sul (D' Ange lis, 1989:54). Em 1948 , a empre sa Luce & Rosa ven­
deu part e desta gleba ( 15768 900 m2

, ou seja , 200 colônias de 10 
alqueir es), área co rrespond ente ao Toldo Chitnbangue, a Severino 
e Giocondo Trentin. Estes último s propri etário s revenderam-na s a 
diversos agricultores. Apesar disso , até o início da déca da de 70, 
ce rca de l 00 hectares , co ntinuav am se ndo ocupados pel os 
Kain gang, se ndo vendidos , tatnb ém, em 197 3 (D ' Angelis, 1989 ). 
Parte da população indí gena pennaneceu na reg ião, embora sub­
metid a à condição de exp ropri ada, sem que houvesse por parte do 
gove rno bra sileiro , nenhu1na iniciativa no sentido de garantir lega l-
1nente as terras tradicionalme nte ocupadas. 

A pa rtir de então, os Kaingang do Toldo Chitnbangue passaram a 
vive r na condição de agregado s ou 1neeiros dos agricultore s que se 
con siderava1n propr ietário s legai s das terras, já que pos suíam título s 
regi strado s de propriedade . 

Os Kaingang , ao que tudo indica, sempre estiveram atentos à pos­
sibilidade de recuperação de suas terras. Prova disso foi o fato de nelas 
perm anecerem , recusando propo stas de sua transferência para reser­
vas indígena s da Região Sul do Brasil. 

As relações do órgão de proteção, SPI e posterionnent e Funai, com a 
comunidade do Toldo Chimbangue era1n esporádicas. Os relatórios apre­
sentados pelo SPI apenas 1nencionavan1 a presença de índios na área, 
registrando sua localização~, se1n revelar nenhu1na preocupação para 1nini-
111izar ou eliJninar as dificuldades e1n que se encontravan1 tais populações. 
Segundo consta, os indígenas recla1navam àF unai sobre sua situação desde 
1969. E1n 1973, en1 contato co111 o então Chefe do PI Xapecó, reivindi­
cara1n providências no sentido de coibir a ocupação da área por colonos. 
Em 1979 , recorrerarn nova1nen te ao chefe do referido posto, setn que 
nenhuma atitude concreta fosse tomada quanto às suas reivindicações. Em 
1982 , enca1ninharam u111 ofício à 4ªDR da Funai9

, onde denunciaram ao 
órgão tutor as violências (tais co1110 a transfonn ação de seu ce1nitério em 
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pastage 1n, quei 1n a de casas , agressõe s físicas, cheg ando , até, a cas o de 
estu pro) que vinham sofrendo, e solicitando providências i1nediat as . O que 
se constatou é que a Funai enviou ao Chin1bangue, ofic ialmente, nove equi­
pes de traba lho se1n, co ntudo , obt er nenhu1n resul tado concreto em re la­
ção à reivindicação dos índi os . 

A princíp io o GT encontr ou grande dificuldad e e1n impla ntar os traba­
lhos tanto j unto aos agri~ultores qua nto aos índio s . Os co lonos proib iram 
qualq uer leva nta1nento e111 suas prop riedade s, sob a alegação da leg ali­
dade de sua ocupação . Alé1n disso, seus repr ese ntante s po líticos ( verea­
dores , depu tados estaduai s e federais) os esti1nulava1n a res istir, argu1nen­
tando que os título s de propr iedades e a alta produtividad e agríco la destes 
colonos seriam fato r deci sivo no p rocesso. No que diz respe ito aos índio s, 
o trabalho do GT era visto como 111ais tnn a atividade buroc rática que re­
sultaria e1n nada ou , ainda, desconfiava 111 da pos sibilidade de se tratar de 
u1n proj eto de re1noção pa ra outras áreas indíge nas. 

Val e le1nbrar , contudo , que a popu lação indíge na do To ldo 
Chi1nbangu e vinha se ndo apoia da des de a década de 70 pe ]o Co nselh o 
Ind igeni sta Mi ss ionár io (Ci 111i-su l). Es te órgão aco mpa nhou essa co1nu­
nidade, tanto no que se refere à ass istênc ia - saú de e educação- , quanto 
na con scient ização de seus direi tos e no est í111ulo à luta pe la rec upera­
ção de suas terras . E ste tra balh o fo i fund a111enta l para a po pul ação 
Ka inga ng, na 1ned ida ern que a co ndição de índ io , aliada à pobreza, ao 
aba ndo no e à sub m issão do grupo, lhes difi cultava o acesso aos me ios 
lega is e às instituições co 1n pete ntes pa ra obtenção destes d ire itos. 

Através do C i111i-su l os K aingan g obti ve ram não ape nas o apo io às 
suas reivindi cações, 1nas ta111bé1n o auxílio co ncreto no qu e se refere 
ao resga te da sua história, à recup eração da doc u1ne ntação pert inente, 
apo io ju ríd ico e f inance iro etc. 10 

A pop ul ação indíge na do To ldo C hi111bangue, no 1nomento em que 
o GT ini c iou os Jeva nta1nentos, em 1984, era de trint a fa1nílias, tota li­
za ndo nove nta pessoas, distribuíd as e111 dezo ito ranchos . E mb ora hou-
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vesse urna concentração da popuJação às 111argens do rio Irani, a maior 
par te de)a se encontrava dispersa pe)a área 111encionada, ern decor­
rência dos contratos de traba lho existentes entre índios e colonos. Esta 
ocupação do espaço, porétn, obedec ia a regras detenninada s pe]as 
relações de parente sco. Assi1n, se1npre que possível, as unidades fami­
liares res idian1 próximas u1nas das outras. 

Além das noventa pessoas residentes no Toldo Chitnbangue, havia um 
grande nú1nero delas, reconhecidatnente pertencentes a esta mesma co-
1nunidade, que à época se encontrava residindo fora da área reivindicada. 

As poucas roças que 1nantinham erarn efetuadas pelas unidad es fa­
miliares e se1npre loca lizadas em terrenos extrema mente acidentados 
e pedre gosos, por sere1n estas as únicas terra s que os co lonos lhes 
permitiarn trabalhar. 

Neste contexto, sua produção, ern 1nuitos casos dividida "as meias" 
co1n o proprietário das terras era 111íni1na, tendo como conseqüência u111a 
vida 111iseráveJ. No entanto , o traba lho assa lariado (bóias-frias, 
e111pregadas do1nésticas etc.), ou a venda da pequena produção agrícola, 
possibilitava precaria1nente a reprodução da unidade doméstica, embora 
dificultasse a i111ple111entação de seu modo de vida. Essa situação, já 
crítica, foi agravada a part ir do 11101nento e111 que os Kaingang tentaram, 
formahne nte, recuperar suas terras. Os agricultores, que até então permi­
tia111 o uso da terra ou utilizava1n sua 1não-de-obra, e os comerciantes, 
que financiava1n os bens industrializado s necessários (banha , sal, que­
rosene, trigo, erva n1ate ), cessara 1n essa pennuta . 

O Toldo Chimbangue onten1 

~ Apesar de o Laudo Antropológico ter sido encaminhado em 20 de se­
tembro de 1984 às instância s cotnpetentes, a dec isão favorável aos 
índ ios só ocorreu e1n 30 de dezen1bro de 1985 . Durant e este período, 
as tensões au1nentara1n na área. Os índios continuavan1 sofrendo agres-
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sõe por part e dos agricultores, que se sentiam ameaçado s de perder 
suas terras, não sabendo se ser iam ou não inden izado s, embora esta 
tenha sido a recornendação do Laudo Antrop ológ ico realizado. 

Há que le1nbra r, ainda, que foi decisiva a organização da soc iedade 
civi l para dar fi1n a este processo. Neste sentido organizou -se, em 
Floria nópol is, uni ato púb lico que contou com a participação de enti­
dades indígenas, inslituições religiosas, órgãos públicos , representan­
tes políticos etc. Alétn deste Ato oco1i-era111, ta1nbé 1n, uma "greve de fome", 
u1n abaixo-assinado e a 1nobi]ização de representantes políticos em favor 
da de1narcação efetiva das terras indígenas. 

A partir da decisão, parcia lrnente favo rável aos índios (Decreto da 
Presidência da República nº 92.253/85) , 988 hectares foram desapropri­
ados para os Kaingang. Os agr icu ltores foram gradativa1nent e sendo 
indenizados e retirados da área desapropria da. E1n sete1nb ro de l 986 , 
nove meses após a publicação do decreto, os agr icultores sem terra 
estabe lecido s na área ta1nb én1 fora1n reasse ntados. 

Após a retirada dos agricultores, a expectativa era que fina lmente os 
Kaingang teria1n a possibilidade de reorganizar sua co1nunidade, bem co1no 
concretizar seu projeto político. 

Recuperada a terra, urn novo proble1n a se colocou. O órgã.o tutor, 
a111parado na legislação existente, tentou organizar a área nos 111oldes 
tradicionais, isto é, reproduz ir no Chi1nbangue a estrutura organiza­
cional e técnica ex istente e1n outr as reservas indígenas sob sua juri s­
dição 11. Esse projeto contrariou parcela da comunidade que, apoiada 
pelo Ci1ni, pretendia i1nplantar un1a proposta que 1nantivesse a auto­
nomia po lítica do grupo e a autoges tão de seus recursos. Uma facção , 
liderada pe lo cac ique, optou pela alternativa apresentada pela Funaj, 
enquanto outra se posicionava favorável ao projeto apoiado pelo Cimi. 
Co1no conseqüência, acirrara1n-se as tensões no interior do grupo, que 
cultninaram com a destituição do cacique da primeira facção e a eleição 
de outro, partidário da proposta de autoges tão. 
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Este quadro agravou -se ainda mais com a iniciativa da Funai, em 
julho de 1986, de transferir para a área do Chimbangue oito família s 
indígena s, originárias de reservas do Rio Grande do Sul, que se en­
contravan1 acan1padas na cidade de Chapecó. Esta transferência aten­
dia a dois objetivo s: reso lvia o proble111a da Funai , constantemente 
pre ssionada pela burguesia local, que se inco1nodava com a presença 
destes índios no centro urbano , e, paralelamente , reforçava no interior 
da reserva o ex-cacique tido, nesta questão, como um aliado da Funai. 

Durant e todo o proce sso que cuhninou co1n a recuperação de parte 
das terra s reiv indi cadas, uma questã o crít ica, i1nposta ao grupo, foi 
a autod efinição dos 1nembro s pertencente s à "co111unidade". Naque ­
le n1omento elegeram como cr itérios o parente sco e a identificação/ 
participação na " lut a". 

A transferência para o Toldo Chilnban gue de família s Kaingang não 
consideradas da "co111unidade" ocorreu num 1110111ento em que estavam 
se reorganizando, social e politica111ente. 

Outra inte1ferência direta da Funai deu-se quando "incentivou" ad is­
sensão interna ao facilitar e est i1nular a vinda de lideranças Kaingang 
de reservas do Paran á e do Rio Grande do Sul, pertencentes ao Con-

L selho Region al Indí gena de Guarapuava (Crig), criado pela Funai, a 
fim de intin1idar a facção contrária. 

t O Crig passou a agir diretan1ente na reserva , solicitando à liderança 
l indígena que afastasse o Cin1i da área sob a alegação de que a presença 

deste Conselho acirrava o confl ito entre índios "puros" e "mestiços" 12
• 

) Esta proposta não foi aceita por parte da co111unidade indígena do 
1 Chimbangue. Co1no conseqüência, a Funai, através do Crig, estilnulou uma 

invasão por cerca de l 00 índios provenientes de outras reservas do Su1. 
~ A ação i1nediata destes índios foi a expulsão, de fonna violenta, de fan1ílias 
; da co111unidade do Toldo Chitnbangue, '(coincidente1nente" as identificadas 
~ co111 a proposta de autogestão. A expulsão foi feita sob a alegação de que 

se tratava1n de "1nestiços" e que, por isso, não terian1 direito à terra. 
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Após n1uitas negociações e interve nções j udicia is, as famíli as ex­
pul sas retornaram à área , 111as numa situação de extrema insegu rança, 
na rnedida e111 que a facção liderada pelo ex-cac ique co ntinu ava exi­
gindo a retirada das fa111ílias "111estiças brancas" da rese rva . Esta exi­
gência era reforçada pela arneaça de nova invasão. 

Deste 111odo, a reorganização soc iopolítica da co111unidade ocorreu em 
1neío a discordância ~, conflitos e interferências externas. A presença de 
dois projetos gestados externamente (Ci111i e Funai) fez e111ergir o con­
flito entre as facções, aspecto não evidenc iado durante a luta pe]a reto-
1nada da terra. O não ques tionan1ento explícito sobre o cacique , líder do 
grupo duran te a "Juta", pode ser entendido con10 estratégia do g1upo 
perant e os regiona is, uma vez que este representava pos itivam ente a 
identidade de "índio". (DaMatta , 1976). Desta forn1a, portanto , a questão 
do 1nestiçamento não foi salientada , pois se fazia necess ária a atuação 
conju nta para reforçar a luta pela recuperação das terras. 

Se nu111 pri111eiro 111omento pert encer à co111unidade foi u111 critério 
funda111ental para identificar -se co1110 grupo indígena, neste segundo 
1110111ento, o que e111erge é a tnanipu lação desta mesma identidad e, fa­
zendo valer, agora, o critério de "se r índio puro " ou "111est iço". São, 
port anto , nova s catego rias que são utilizadas para a consolidação e 
legitilnação das liderança s políticas desta co111unidade. Vale lembrar, 
poré111, que se111pre esteve prese nte a def inição de um proj eto que ti­
nha em vista a reconstr ução de seu 1nodo de vida. 

Neste sentido, retoma111-se as relações de parentesco, não rnais com 
o objetivo de afinnar a identidade indígena, 111a~, ao contrário, para explicitar 
os que não são co nsiderados índios "puros" . Trata-se, po is, de u111a 
apropriação política de catego rias utili zadas pe los regionais, co111 o 
objetivo de negar a identidade indígena, e, por conseguinte, a sua pre­
sença e os seus direitos enquanto grupo étnico diferenciado. 

Fica ev idente, no exe mplo ac in1a, que a dicoto111ia índio "puro" e 
"111estiço" assu1ne caráter de tnanipulação entre os Kaingang relaciona­
dos com a possibilidade de pennanecer ou não na área. "Perante um estranho 
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que poderia ser um agente da Funai, ao se apresentare1n como puros, estão 
evitando u1n possível questionarnento de seus direitos tenitoriais. Vemos, 
portanto, que essa<; categorias são facilmente manipuláveis pelos Kaingang 
atuantes na situação de índios reservados" (Pires, 1980:219). 

Por outro lado, e, te critério ve1n à tona no mo111ento em que se faz 
necessá ria a reorganização políti ca, ou seja , durante o proc esso de 
esco lha de u111a liderança comprometida com um projeto previamente 
definido por parcela do grupo. 

Na organização tradicional dos Kaingang a exogamia e a patrilinea1idade 
são aspectos in1portantes. A análise da genealogia do grupo revela que a 
liderança política tetn sido assu1nida sucessivamente por descendentes 
diretos de urn dos troncos "velhos" 13• 

No Chi111bangue, o ex-cac ique não deixou desce ndentes do sexo 
1nasculino . Etn conseqüência, quando de sua 1norte, o grupo esco lheu 
para assumir a liderança um desce ndente do tronco do ex-cac ique, 
1nas por linha ge1n fe1ninina. Cons iderou-se, tamb ém, o fato de ser 
nascido no Chimbang ue, ter pa rticipado da luta e ser ident ificado 
como " índio puro". O que houve nessa situação foi u111 "a rranj o". 
P ires, ao discutir a ident ificação , afi nna que "para o Kaingang a 
reserva se co nstitui no seu pon to central de refe rência, no lugar onde 
se conce ntra seu 1naior foco de lea ldade( ... ). O Kaingang se define 
e1n relação ao territór io ( ... ). Para o Kain ga ng, antes fazer o que o 
civilizado quer, a ter que sa ir de sua ter ra ... " ( 1980:205). 

O Toldo Chimbangue hoje 

Ao retornar ao Toldo Chitnbangue, etn março de 1992, portanto seis 
anos após a recuperação de parte de suas terra s, constatan1os que esse 
grupo está sendo acompa nhado adm inistrati va1nentc pela Funai e es­
poradica1nent e pe lo Ci1n i. 

Se, i1nediata1nente após a reto1nada da terra, a Funai tentou subtneter a 
co1nunidade do Toldo Chi1nbangue por 1ncio de iniciativa~ arbitrárias. tais 
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como introdução na área de famílias não-pertencentes à comunidade , 
intron1issão de lideranças de outras reservas etc., co1110 viino s, efetivamente 
a Funai não conseguiu i111plantar no Toldo Chimbangue a estrutura física 
e administrativa que continua mantendo e111 outras reservas indígenas. 
Assirn, u111a de suas pri111eiras medidas foi impor o estabelecimento de um 
chefe de posto na reserva. Esta 111edida, poré111, não foi aceita pelos índios, 
que não só o in1pedíram de se fixar no local, como ta111bé111 deixaram claro 
de que fonna se daria sua atuação. Aceitara111 a intermediação da Funai 
para questões consideradas, por eles, externas à área, tais como problemas 
relativos a saúde, educação, financia111entos agrícolas etc. Ou seja, a atua­
ção do chefe de posto se reduziu a transportar os índios para receber suas 
aposentadorias e111 Chapecó, ou ainda levar alguém que estivesse doente 
para o hospital, estabelecer convênios co111 a Prefeitura de Chapecó para 
que esta fornecesse 111erenda escolar e professor para o 1 º grau. A admi­
nistração interna da área, poré111, ficou restrita aos próprios índios. São 
eles que decide1n sobre o local e a área a ser plantada, quais os produtos 
e sua comercialização, be1n co1110 quais as áreas reservadas a refloresta-
1nento, i111plantação e conservação de açudes etc. 

A título de exemplo, poder-se-ia afirmar que a autono111ia interna foi 
111antida, mesmo quando a Funai, e111 u111a atitude i111positiva, levou os 
índios a desenvolver u111a roça co111unitária. A terra foi preparada, as 
se1nente s plantadas, 1nas, quando percebera111 que o retorno da produção 
estaria sob o controle daF unai, deixara111-na cobrir-se de inato, a tal ponto 
que foi perdida quase a total idade da produção. 

As benfeito rias, deixadas pe los agr icultores que ocuparam a área 
anter iorn1ente, fo ra1n aprov eitadas pelas fa 111íl ias indíge nas . Op a­
drão de es tabe lec i111ento de pequenas propriedades fo rçou a disper­
são d a c o 111 unidade indí gena por toda a área, 111 as, ai n d a as si 111, na 
medid a do poss íve l, 111antivera1n próx i1nas as unid ades fa111iliares, 
ident ificadas pe lo parentesco. 

Atuahne nte, os Kaingang do Toldo Chi111bangue realiza111 roças indivi­
duais, basican1ente para subsistência, restando pouco para o co1nércio. 
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Plantam arroz, feijão, 111ilho, abóbora, batata doce, "comida de índio", 
co1no expressanun . Criam galinhas, porcos e umas poucas cabeças de 
gado, recebidas através de projetos encaminhados à LBA 14

• 

Enquanto em outros grupos Kaingang a venda do artesanato cons­
titui fonte importante de renda na reprodução das unidades familiares, 
aqui o con1ércio de frutas, tais co1110 laranja, bergamota, limão, pinhão, 
pêra, assume esta 111esma itn portância. Considerando-se que os poma­
res existentes hoje na área fora m cultivados pe los colonos, pode- se 
entender que para os índios estes representam a retomada de uma 
atividade tradiciona l do grupo , ou seja, a coleta . 

Em seus depo imentos, fora 1n unân i111es em afirmar que, "agora es­
tão vivendo bem , que não passam fome, que tudo o que desejam têm 
e que, graças à I uta pe la terra, agora podem saber que seus filhos tam­
bém vão viver bern ". Contudo , reafirmam a i111portância de continuar 
lutando pe la de111arcação da área total. 

Neste sentido, convé111 Je1nbrar que a população do Chimbangue, que à 
época da reivindicação da terra son1ava 95 pessoas, hoje chega a 222. 15 

As famílias estão nu111e1ica111ente 1naiores, chegando algu111as a ter oito filhos, 
1n uitos destes nascidos depois da terra recuperada. 

Outro aspecto important e do ponto de vista da recuperação da orga­
nização social diz respeito à reto111ada dos casa tnentos co111 Kaingan g 
aldeados em outras reservas indígenas. Se antes da conquista da terra, 
seus casa 1nento s se dera1n, em grande parte, co111 indivíduo s iden­
tificados como "caboc los" ou "negros", agora tenta-se recup erar o 
idealizado pelo grupo Kaingang, ou seja, esti111ula-se o casa1nento com 
indivíduo s da 111es1na etnia. 

Em nível interno , esta prática te1n sido dificultada, tanto pela redu­
zida de1nografia do grupo quanto pela consa ngüinidade e afinidade, 
fatores que li111ita1n a disponibilidade interna de parceiros para oca­
samento. A alternativa enco ntrad a foi a busca do cônjuge e1n outras 
reservas, locali zadas no Rio Grande do Su l. Esta estratégia se cons­
titui numa afirmação da identidade Kaingang. 
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As relações de co111padrio, no contexto da organização social, desem­
penha 111 u1n papel i111portante, pois que , co111 tanta criança nascendo, 
'''todos são compadres de todos", o que fortalece as relações sociais 16• 

Se no 1no1nento da elaboração do Laudo Antropológico depara111os 
corn u1na população que ex igia a busca de dados históricos, genea ló­
gicos, ou até n1es1110 evidênc ias arqueo lógicas que comprova ssem o 
direito dos Kaingan g à terra, agora, com a garantia da terra, reinventa111 
u1n 111odo de vida singular , a partir da histór ia vivenciada. Enquanto 
Kaingang retomam a tradição, com novos significados, mas que afirmam 
a sua difere nça. Assi 1n é que, por exe tnplo, ao lado das casas dos 
agricultores que os índjos ocupara 1n, pode-se hoje observar a presença 
de seus "ranchinhos" de chão batido , onde, nas noites de frio, vão se 
abrigar perto do fogo . 

Alé111 deste aspec to, va]or iza1n a "capoeira" 17
, que está crescendo 

e que u111 dia vai se torna r "111ato" . Mencionam os anitnais que j á po­
de1n ser encon trados na área: tatu, veado e outros mais, e que não 
caçam para que estes se reproduza111, assi1n co1110 cuidam do inato 
para que um dia volte a ser unia flores ta. 

Se, por utn lado, o uso do espaço evidencia sinais da revitalização da 
tradição kaingang, o uso do te111po é outra evidência. Antes, buscavam sua 
sobrevivência trabalhando co11101neeiros, parceiros ou diaristas, com os 
colonos e1n te1npo integral, sendo quase inexistente u1n tempo livre das 
atividades produtivas. Hoje , vão à roça, ma5 "sobra tempo" para tomar um 
111ate, conversar, ficar junt o dos filhos, quando, segundo dizem, contatn 
se1npre a história da luta pela recuperação da terra. 

Interna1nente, as disputa s pelo poder continuam presentes. Contu ­
do, a luta pela sobrevivência hoje é 1nais amena, compa rativamente ao 
período e1n que vi via1n e111 "terra alheia". 

Vale le1nbrar que sua relação co111 os regionais, extrema1nente agressi­
va durant e o processo de recuperação da terra, é atualmente percebida 
coino "pacífica". Esta situação tem possibilitado que as crianças indí­
genas freqüentem as 1nes1nas escolas que as crianças descendentes de 
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italianos e alemães, se1n se sentiretn ameaça das. Afi rman1: "Agora eles 
não n1exe m 1nais co m a ge nte" . Apesa r de vivenc iarem há algum as 
década s a situação de co ntato , o co ntraste entre "c ivilizado s e índio s" 
no sul do Bra sil co ntinua mu ito 1narcante em função dos grupos étnicos 
dife renciado s que rea ]iza rarn a co lonização. Na área em que stão, a 
ideo log ia dos grupo s desce ndentes de imi grant es priv ileg ia valores 
co mo o trab alho, a produtiv idade e a acu 1nulação , o qu e ace ntu a o 
co ntra ste entre índi os e "c ivilizado s" . 

Seyfert h ( 1986:66 ) n1enciona que "ao bra sileiro (ca boclo ) 'pregui ­
çoso' se opõe o co lono ' trabalhador ', po ssuidor de um a disciplin a e de 
uina capac idad e própria da sua etnia. 

Vale lembrar que, aqui ta1nbém, o co ntr aste se manif es ta por con­
ce itos es tereotipado s, e o índio é visto como um ser exó tico, se lvagem, 
pre guiçoso, que pode se r exte nninado para não imped ir o traba lho dos 
i1nigrantes italiano s e ale1n ães. 

Em bora, atuahnente , o conflito interétnico esteja sendo min im izado 
para os Kaingang do Chi1nbangu e, ele não desap :ireceu. Não se pod e 
esquece r que o reg ional 1nantém e atualiza no cotidiano os estereót ipos a 
respeito do "o utro ". Etn contra par tida, os ind ígenas afirmatn sua 
identidade, seu direito de, enqua nto grupo étnico, impl e1nentar e1n seu 
territór io seu 1nodo de vida . Reportando a Darcy Ribeiro , "quando se 
pre se rvam aqueles requ isito s mí ni1nos a etni a per sis te, tirando sua 
co ntinuid ade da capacidade de se red efin ir, 1nes mo quando só pode 
afirmar sua ident idade como uma minoria étnica ilhad a ern meio de u1n 
povo es tranh o e hos til" ( 1970:421 ). 

Notas 

Tr aba lho apresentad o na IV Reunião Reg ional da ABA-Sul, realizada cn1 

Flor ianópolis , no perí odo de I O a 12 de novc1n bro de l 993. 
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2 D outoranda do Progra1na de Pós-G radua ção en1 Antropo logia Soc ial do 
Departan1ento de A ntr opolog ia/USP. Professora Adj un ta aposentada do 
Depart a1nento de Ciê ncias Sociais/UFSC. 

3 Pr o ressora Adjunta do Departan1ento de Ciências Soc iais/U ni vers idade 

Federal de Santa Cata rina. 

4 O Grupo de Traha lho interdisp linar, co nst ituíd o através da Por tar ia nº 1674/ 
E, de 30/7/ 1984/Funai , para e labora r o Laud o, co ntou co tn a participação do 
engenheiro agri tnenso r José Jai1n e Mancin (Funa i); do téc nico de agricultura 
e pecuária Francisco Noguei ra Lin1a (Funai); do agri 1nensor Mau ri Nunes; 
represe ntant e da OAB Genir José De stry ; e das antropólogas Ana Maria 
Carvalho Ribeiro Lange (Funai); A neliese Nackc (UFSC); e Neusa M. Scns 

Bloen1er (UFSC) . 

5 De acordo co 1n Martins ( 1991 :67): "A trav és do des loca 1nento de posseiros 
é que a socie dade nacional , isto é, branca, se expa nde sobre territó rios tribai s. 
Essa frente de ocupação territ o rial pode ser cha,nada de 'frente de 
expansão' . O aut or di stingue frente de expansão de frente pioneira, prin ­
c ipaltnente pe lo fato de que na seg und a nã o se estabelece apenas oc upa­

ção, n1as a propr iedade privada da terra ". 

6 Deno n1inaçã o depreciativa dada pelos co lonos de sce nd entes de europeus 
(italian os e ale1nães ) à população rural que se autodeno1nina de "b ras ile i­

ros" . Cf. Renk , 199 1 :7. 

7 A denon1inação Chitnban gue se ref ere ao cacique do grupo enterrado na 

área (D ' Angel is, W ., 1989). 

8 Data de 1941 a prin1eira visi ta de funcionários do SPI ao Toldo Chi1nban gue 
(à época Irani ). Ne sta opo nunidad c regis tran1 a existênc ia de 49 pes soas 

(Cmnpos, 1950 ). 

9 Ofício protoco lado sob o 11
11 901 de 16/6/1 982. 

10 Ver D' Angel is, 1984 e Gniger, 1985. 

- 214 -



R EV ISTA DE ANTRO POLOG IA, Si\o P AU LO, US P, 1996, v. 39 nº 2. 

l I Sob re a ação da Funai junt o aos pos tos ind ígenas, ver Santos, S.C. dos, 1970. 

I 2 As catego rias "puros" e "1n cs tiços" aparece tn co ,no u1n foco de tensão en­
tre os Kaingang. Ve r, entre outros , Heln1, 1977; Pires, l 980; Nac ke, 1983. 

13 "Tro nco ve lho" é u1na ca tegor ia utilizada pe los Kainga ng pa ra most rar a 
ge nea log ia do grupo. 

J 4 Estes projeto s se co nstituc1n de ince nti vos fina nce iros que a LBA des tina 
a es ta população pa ra i1nplantar proj etos ag ríco las , tais co 1no plantio de 
ürvores frutíferas , criação de gado leite iro, pisc icultura etc. 

15 Dados , não-o ficia is, fornec idos pe lo IBGE-C enso de 199 1. 

16 Sob re re laç ões de co n1padrio , ver , entre out ros, Queiróz , 1983; Arantes , 
1975; W oo rtn1ann , 1990. 

17 Capoeira é a deno1ninação dada à vegetação que cresce após a derrubad a 
da n1ata. Trata -se de u1na vege tação de peque no porte co nstituíd a de ar­
bustos e 1nat o fino. 
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ABSTRACT: l n th e beg inning o f the 80 ' s, thc Kain ga ng of Tol do 
C himb ang ue (di stri ct of Chapecó, SC) , lega lly recove red half of the land s 
th ey had revindi ca ted. Thi s pr ocess inv olved the j o int work of 1nany 
diff erent gove rn1nentaI and non- gove rn1nental organizati ons and requir ed 
thc e lab oration of an Anthr opological Repo rt. It is the objec tiv e of th e 
pre se nt work to eva luate how the Kain ga ng ha ve reo rga nized their soc ial 
and territorial spa ce. Thi s is, th eref ore, a return , a rev is itin g to th e 
Kaingang group ahn ost a dec ade after the recove ry of land s. 
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